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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

A Direção do Colégio Técnico de Limeira/COTIL recorre a este Conselho contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região de Limeira que aprovou o aluno Aurélio Luis Zequim (fls. 02).

 O aluno havia sido retido em 2007 na 2ª série do Ensino Médio, nos componentes de Português (4,0) e Física (2,0) (notas às fls. 11).

De acordo com o Regimento Escolar, artigo 91:

“O Colégio adotará o regime de progressão parcial de estudos para alunos que, após estudos de reforço e recuperação, não tiverem sido promovidos em até 03 (três) disciplinas).  

“O aluno poderá ser classificado na série subseqüente, em regime de progressão parcial, podendo cursar, concomitante ou não, conforme disponibilidade da escola e do aluno, as disciplinas em que não obteve êxito no período letivo anterior, levando-se em conta que não sejam pré-requisitos para a série seguinte”.  

Em 10-01-2008 sua mãe interpôs pedido de reconsideração dos resultados finais junto à escola. Em 23-01-08 o Conselho de Professores reuniu-se para reanalisar os resultados finais e manteve a retenção do aluno (fls. 08).

Às fls. 02, 16 e 33, constam explicações da Direção da escola e relatórios dos professores de Português e de Física afirmando que o aluno não realizou as tarefas propostas, não usufruiu do serviço de monitoria disponibilizado pela escola, não correspondeu quando fez a recuperação, demonstrou imaturidade e pouca responsabilidade. Em termos de desempenho global, considerando-se os aspectos qualitativos sobre os quantitativos, foi avaliado pelo Conselho de Classe como carente de pré-requisitos para cursar a 3ª série. E ao Conselho compete decidir se o aluno tem ou não possibilidades de cumprir os componentes em regime de progressão parcial.

Em 28-01-08, a mãe do  aluno interpôs recurso contra a decisão da escola junto à Diretoria de Ensino, argumentando que ao invés de refazer todo o currículo da 2ª série, seu filho poderia ter ficado apenas em progressão parcial, cursando os dois componentes junto com a 3ª série (fls. 09).

A Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria Ensino para analisar o caso, manifestou-se favorável “à manutenção da retenção nas disciplinas de Português e Física, porém, não está reprovado nas demais disciplinas, devendo o aluno ser classificado na série subseqüente (3ª série do Ensino Médio), cursando as disciplinas em que não obteve êxito em regime de Progressão Parcial, como define o Artigo 91 do Regimento Escolar.” (fls. 52-54)

A Comissão reconhece que os Planos de Ensino de Física e Português atendem ao previsto no Regimento, valorizam a sistematização dos conteúdos disciplinares exigindo do aluno a aquisição de hábitos de estudo e postura constante de atenção durante o processo de ensino-aprendizagem, Assinala, por outro lado, que no Regimento não constam os conteúdos e disciplinas que sejam pré-requisitos para aprovação, e que outros alunos que obtiveram notas abaixo da média em Português e Física ficaram em progressão parcial, “o que demonstra que estas disciplinas não são pré-requisito para prosseguimento de estudos”.

Em outro relatório às fls. 56, informam que o recurso do aluno junto à Diretoria de Ensino se deu dentro do prazo legal, e se houve decurso de prazo no pedido junto à escola, deveria ter sido indeferido naquele momento.

Entende que o artigo 91 do Regimento Escolar prevê a progressão parcial e que “a Direção da Escola deverá rever todos os casos de alunos que foram prejudicados pelo não atendimento ao Regimento Escolar” (g.n.). Estabelece ainda, que “se o Regimento Escolar não atende as novas diretrizes educacionais desta instituição, deverá ser encaminhado a esta Diretoria de Ensino toda alteração que julgarem necessária ou a aprovação de um novo Regimento” (fls. 56).

Em 17-03-2008, a escola protocolou recurso contra a decisão da Diretoria de Ensino junto a este Conselho (fls. 02).

Em seu arrazoado, a Direção afirma:

- “O COTIL tem oferecido um ensino que é referência no Estado, o que se comprova pelo número de inscritos no exame de seleção;

- Foi o primeiro classificado no ENEM, entre as escolas públicas de Limeira em 2005 e 2006. Apresentou também excelentes resultados na Olimpíada Brasileira de Matemática e de Física nos últimos anos. 

- Nunca teve nem um processo ou falha apontada pela DER de Limeira ou pelo Conselho Estadual de Educação (observe-se que, enquanto instituição criada por lei específica, o COTIL submete-se a este CEE para fins de autorização de estabelecimento e de cursos, bem como de aprovação do Regimento Escolar);

- A não progressão do aluno deveu-se à defesa da valorização da educação, “tão desgastada atualmente”. Neste caso, o aluno não teve compromisso com sua própria aprendizagem, não se preocupou em ter acesso ao conhecimento e desperdiçou oportunidades de se realizar como cidadão;

- De acordo com o artigo 51 do Regimento Escolar, compete ao Conselho de Classe avaliar os alunos com vistas à promoção ou retenção. E como previsto no artigo 5º, o Presidente do Conselho consulta seus integrantes para concluir sobre as condições dos alunos;

- O Conselho de Classe, após análise minuciosa, indicou por unanimidade a falta de condições de prosseguimento de estudos do referido aluno na série seguinte, levando em conta seu desempenho global, a falta de avanço na construção de conhecimentos e das habilidades e atitudes durante o ano letivo. Focou, pois o desempenho global do aluno como orienta a Indicação CEE nº 12/96;

- O aluno foi o único da classe a ser reprovado em duas disciplinas, enquanto que seus colegas que ficaram em Progressão Parcial foram retidos em apenas uma disciplina; 
- O Conselho de Classe permite a progressão parcial quando o aluno fica reprovado em apenas uma disciplina. Equivocada, portanto a avaliação da Comissão de Supervisores; 
- Quanto à questão dos pré-requisitos, impõe-se o desenvolvimento mínimo das habilidades e competências pelos alunos, das disciplinas em questão.

Em correio eletrônico de 05-05-08, enviado à Assistência Técnica pela Diretora Acadêmica do COTIL, consta a informação de que o aluno está freqüentando regularmente a 2ª série do Ensino Médio tendo apresentado até o momento as seguintes notas: Biologia, (5,0), Física (4,0), Inglês (1,5), Matemática (3,0), Português (2,5) Química (5,3) e Geografia (1,8). A mensagem informa, ainda, que a mãe ligou para a escola no mês de abril e, na ocasião, observou que o aluno agora estava realmente aprendendo, e “que é necessário aprender com os erros.” 

No presente recurso incluem-se também os seguintes documentos:

-  Planos de Ensino (fls. 18-20 e 30);

 - Registro de notas (diário de classe) (fls. 21-29, 34-39);

-- Conselho Final de Classe registrando notas (fls. 40-41);

- Registro de nota da classe (fls. 39);

- Esclarecimento da Escola à Comissão de Supervisores quanto ao exato cumprimento do Regimento Escolar (fls. 42 e 43);

- Requerimento do aluno solicitando matrícula na série  em que ficou retido em 2007 (fls. 45);

- Regimento Escolar (fls. 47);

- Informação da Supervisão de Ensino da DER/Limeira aprovando alterações do Regimento Escolar  do COTIL (fls. 63);

- Portaria da DER/Limeira aprovando as alterações regimentais (fls. 64);

- Informação da Direção da Escola esclarecendo como foi feita a comunicação entre escola e pais do aluno quanto aos resultados das notas no 1º e 2º semestres letivos (fls. 69);

- Provas feitas pelo aluno (fls. 34-45 do P. DER/ Limeira em apenso);

- Manual do aluno e Regimento Escolar (anexado à contracapa do P. DER/Limeira em apenso);

A análise da documentação anexada aos autos revela que a escola obedeceu rigorosamente às normas regimentais quanto à avaliação, recuperação e promoção e aos procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar visando à superação das deficiências do aluno.

Convém recordar à Escola e à Diretoria de Ensino da Região de Limeira que nos termos da Deliberação CEE nº 01/99, art. 2º, II, e Deliberação CEE nº10/97, acompanhada pela Indicação CEE nº 09/97 (item 6-a), o COTIL, enquanto instituição criada por lei específica, reporta-se a este Conselho para fins de autorização de funcionamento, de cursos e de aprovação do seu Regimento Escolar. 

Seu Regimento de adequação à Lei Federal nº 9394/96 foi aprovado por este Conselho pelo Parecer CEE nº 49/99. A Supervisão da DER de Limeira cita o Parecer CEE nº 67/98 como fundamento de sua competência para ter aprovado as alterações regimentais do COTIL. Este Parecer estabelece as Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais mantidas pela Secretaria de Estado da Educação, caso em que não se enquadra o COTIL, que é mantido por Universidade Pública – UNICAMP, criado por lei específica e subordinado, nos termos da legislação acima declinada, a este Conselho.

Deve, portanto, a instituição enviar seu Regimento Escolar a este Conselho para aprovação, a fim de restabelecer a regularidade de seu funcionamento nos termos da legislação em vigor.

2. CONCLUSÃO

2.1 Defere-se o recurso, mantendo-se a decisão do Colégio Técnico de Limeira da UNICAMP - COTIL de reter o aluno Aurélio Luis Zequim na 2ª série do Ensino Médio.

2.2 O Colégio Técnico de Limeira da UNICAMP – COTIL deverá enviar seu Regimento Escolar a este Conselho para aprovação.

2.3 Envie-se cópia do presente Parecer ao interessado e à Diretoria de Ensino da Região de Limeira.

São Paulo, 08 de abril de 2008.

a) Consª,Suzana Guimarães Trípoli

                Relatora 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Geraldo Di Giovanni, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mauro de Salles Aguiar, Mario Vedovello Filho, Sergio Tiezzi Júnior e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 14 de maio de 2008.

a)Cons. Mauro de Salles Aguiar

            Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de maio de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

             Presidente 
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